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Toda a história do ensino nos tempos modernos é a história de sua inversão em serviço público. É que a educação pública é a única que se compadece com o espírito e as instituições democráticas, cujos progressos acompanha e reflete, e que ela concorre, por sua vez, para fortalecer e alargar com seu próprio desenvolvimento. Não há outro meio de subtrair a educação aos antagonismos e conflitos de grupos de pressão que tendem a arrastá-la dessa para aquela ideologia, desses para aqueles interesses, que eles representam. A escola pública, cujas portas por ser escola gratuita, se franqueiam a todos sem distinção de classes, de situações, de raças e de crenças, é, por definição, contrária e a única que está em condições de se subtrair a imposições de qualquer pensamento sectário, político ou religioso. A democratização progressiva de nossa sociedade (e com que dificuldades se processa ao longo da história republicana) exige, pois, não a abolição, – o que seria um desatino, – mas o aperfeiçoamento e a transformação constante de nosso sistema de Ensino público.


			(Manifesto dos educadores: mais uma vez convocados, 1959)


			









APRESENTAÇÃO


			Escolas charter são escolas públicas de gestão privada idealizadas por Ray Budde em 1988, nos Estados Unidos da América (EUA), e amplamente implementadas por lá. Atualmente, 44 estados possuem escolas charter, que são operadas por entidades com e sem fins lucrativos e atendem 3,3 milhões de estudantes.


			Uma escola charter geralmente funciona vinculada a um contrato de desempenho que responsabiliza a gestão e, consequentemente, todos os profissionais da escola, por resultados pactuados com o poder público. A questão dos resultados é central para a compreensão da proposta. Seguindo uma lógica gerencial, as escolas gozam de certa autonomia operacional enquanto são controladas por meio de metas contratuais. Assim, as escolas teriam liberdade para se organizar, desde que entregassem os resultados esperados. Poderiam deliberar sobre o orçamento, contratar e demitir profissionais sem concurso público, definir o tamanho das turmas, estruturar o tempo escolar, decidir sobre o currículo formal e comprar sem licitação.


			Ao contrário da visão romantizada que, muitas vezes, acompanha o discurso pró-charter, ao diminuir o monitoramento ao longo do processo e aumentar o controle por meio dos resultados, essas escolas têm apenas uma autonomia relativa. O órgão público que fornece a licença para o funcionamento das escolas pode renovar ou revogar contratos de acordo com o que foi pactuado, gerando pressões significativas sobre as práticas escolares.


			Há um grande risco que será identificado neste livro. Nas charter a função da escola passa a ser orientada por contratos firmados dentro da lógica gerencial. A partir desse ponto de vista, os resultados importam mais do que o processo. Além disso, os resultados que orientam os contratos geralmente estão relacionados ao desempenho de estudantes em exames de larga escala. Exames que são incapazes de avaliar o aprendizado, apenas fornecem algumas informações sobre o desempenho dos estudantes nas poucas disciplinas avaliadas.


			Ao apresentar uma visão estreita do que seria a função da escola, contraria-se a formação plena dos sujeitos e os princípios do ensino presentes na Constituição Federal de 1988. Nessa lógica, a imposição de metas contratuais substitui os objetivos construídos coletivamente pela escola pública em seus projetos políticos pedagógicos (PPPs). Por isso, pode-se seguramente afirmar que os formatos charter não fornecem maior liberdade, apenas substituem o controle processual-burocrático pelo controle dos resultados.


			No Brasil, os modelos charter vêm sendo apresentados como inovadores e eficientes. Esses termos podem parecer fazer sentido no senso comum e nos jornais, porém, como chamar de inovador um modelo criado nos anos 1980? Ou, ainda, como chamá-lo de eficiente se nos EUA, mesmo após décadas, não há comprovação definitiva de superioridade?


			É um equívoco apresentar as charter como “soluções educacionais” para o Brasil. Até porque não existe um único modelo charter, o que existem são diversos tipos de escolas públicas geridas por uma diversidade de entes privados que se organizam de múltiplas formas, seja pedagogicamente ou administrativamente.


			Assim, exemplos pontuais de escolas charter “bem-sucedidas” não comprovam a superioridade da gestão privada de escolas públicas. Há escolas charter boas e ruins, assim como existem escolas públicas boas e ruins, a depender dos critérios adotados por quem as avalia.


			Após compreender a proposta das charter, o leitor pode estar se perguntando: as charter são oportunidades de melhoria ou de ameaça à educação pública?


			Este livro pretende responder a essa e outras perguntas, refletindo sobre as charter dos EUA e, principalmente, analisando a tentativa mais ambiciosa de implementação das charter no Brasil. Assim, será possível entender esse novo fôlego a favor da implementação de escolas charter brasileiras, ou melhor, escolas brasileiras inspiradas nas charter1. 


			No final de 2015, o governo goiano tentou entregar a gestão de 30% de suas escolas para organizações sociais (OSs) recém-qualificadas. A inspiração do programa nas charter estadunidenses era declarada pelos formuladores da política. De fato, o programa incorporava características das charter, mas também tinha peculiaridades decorrentes dos fatores locais.


			O governo goiano não conseguiu implementar o programa na educação básica por vários motivos que serão explicados neste livro. Houve resistência de professores e estudantes e, principalmente, uma forte atuação do Ministério Público de Goiás, que conseguiu impugnar os editais de seleção das OSs. Por fim, o modelo foi implementado nas escolas profissionais do estado, nas quais a resistência legal foi menor.


			Diferentemente dos EUA, a legislação brasileira apresenta alguns impedimentos para a expansão desenfreada de escolas charter. Há princípios constitucionais que conflitam com a proposta de privatização da gestão das escolas públicas, como o necessário princípio da valorização dos profissionais da educação, garantido pelo ingresso exclusivamente por concurso público e a gestão democrática do ensino público.


			O financiamento é outro obstáculo. O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), apesar das recentes tentativas de mudanças, não permite o financiamento de entes privados no ensino obrigatório, exceto em alguns casos excepcionais.


			Além das dificuldades legais, há outros problemas. Ao contrário do que prega o discurso pró-charter, não existe uma quantidade significativa de Organizações Sociais com experiência e conhecimento comprovado em gestão educacional. Esse foi mais um fator que contribuiu para o fracasso da implementação das charter na educação básica goiana.


			Tudo isso tem dificultado, mas não impedido, que governos estaduais e municipais criem escolas do tipo charter. Além do exemplo goiano, nos últimos anos, o município de Porto Alegre criou quatro escolas declaradamente charter e Minas Gerais apresentou um projeto piloto para entregar, em 2021, a gestão de três escolas da rede estadual para OSs (denominado Projeto Somar).


			Ao mesmo tempo que existe um arcabouço legal que impede a adoção mais significativa do modelo, também identificamos movimentos no legislativo e no judiciário que incentivam esse processo de privatização da gestão de serviços públicos, incluindo os educacionais. São exemplos: o Marco Legal das Organizações da Sociedade Civil (Lei n.º 13.019 de 2014); a decisão do STF sobre a Ação Direta de Inconstitucionalidade (Adin) n.º 1.923/DF; e os efeitos da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n.º 101 de 2000).


			Este livro parte do pressuposto de que as charter ameaçam a educação pública, mas encontram dificuldades no contexto brasileiro. Dificuldades que são, na realidade, conquistas históricas de educadores brasileiros, traduzidas nos já citados princípios constitucionais.


			Apesar dessas barreiras, programas inspirados nas charter estão sendo implementados, o que pode criar um histórico de experiências que, futuramente, justifiquem a flexibilização da legislação educacional.


			Como essas barreiras podem não ser eternas e intransponíveis, é preciso identificá-las e atuar para sua manutenção. Compreender os riscos e contradições dos modelos propostos no Brasil. É esse o principal objetivo deste livro.


			




			

				

					1  Qualquer referência às escolas charter brasileiras feita aqui retrata esse movimento e compreende que existem diferenças entre as charter estadunidenses e as escolas inspiradas nas charter implementadas no Brasil. As charter dos EUA estão no centro do debate pela escolha escolar (school-choice), enquanto as charter brasileiras são justificadas principalmente por uma suposta eficiência superior da gestão privada.


				


				










PREFÁCIO


			Ao agradecer o convite de Henrique Dias Gomes de Nazareth para prefaciar este livro, resultado de sua tese de doutoramento defendida na Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro, intitulada “Escolas Charter e Contratos De Gestão Na Educação: um estudo do programa de contratos de gestão com Organizações Sociais na rede goiana de Educação Básica”, vivenciei um duplo desafio. 


			 O primeiro deles relacionou-se à responsabilidade de apresentar um livro que analisa o modelo de cessão da gestão de escolas públicas por organizações privadas, qualificadas como Organizações Sociais, que, por razões a serem conhecidas pelo(as) leitores(as) ao lerem esta obra, não chegou a ser implantado. Ainda assim, a medida foi amplamente tratada pela mídia nacional e acionada por outros governantes como alternativa para outras redes públicas de ensino. 


			A política foi um “balão de ensaio” para formas de privatização da gestão da escola pública, atualmente vigentes em vários municípios brasileiros, e se apresentou como expressão da defesa do modelo de escola charter por organizações e políticos alinhados a interesses corporativos. De modo que este livro é uma importante contribuição ao conhecimento sobre o percurso dessa política, sua inspiração e as contradições que levaram, neste caso, à sua derrota.


			A partir de cuidadosa pesquisa documental, Henrique Dias Gomes de Nazareth apresenta-nos as medidas iniciadas em 2015 pelo governo goiano de Marconi Perillo (PSDB) para que 30% das escolas da rede estadual do estado de Goiás passassem a ser geridas por Organizações Sociais (OSs). Para esse feito, a investigação analisou documentos referentes à regulamentação em âmbito nacional e local para o estabelecimento de contratos de gestão entre o poder público e as organizações privadas envolvidas na política. De sorte que o livro coloca em evidência um importante estudo empírico sobre a privatização da educação pública brasileira.


			Aqui, anuncio o segundo desafio. Trata-se de, na condição de estudiosa do tema, dialogar com a provocativa questão dá título a esta obra: Escolas Charter no Brasil: soluções ou ameaças aos princípios do ensino?. 


			O trânsito do autor pela literatura nacional e internacional destaca a variedade de “modelos de escolas públicas geridas por uma diversidade de entes privados que se organizam de múltiplas formas, seja pedagógica ou administrativamente”, identificados, pelo autor, às escolas charter. Entretanto, a vinculação desses modelos a políticas de escolha parental é aspecto problematizado na obra, desafiando, como toda boa pesquisa, à realização de novos estudos.


			Um último aspecto a destacar neste prefácio é sua atualidade. Nas palavras do próprio autor, “Apesar das incertezas e dos entraves que desmobilizam (até o momento) a implementação dos contratos de gestão na educação goiana, acredita-se que a análise do programa continua oportuna, pois a escola charter é um tema que tem sido alvitrado por instituições privadas que influenciam na agenda educacional brasileira” (ADRIÃO, 2014 apud NAZARETH, 2022, p. 20).


			 O alerta de Henrique antevê as disputas que se seguirão à pandemia da Covid-19 pelo subsídio público a organizações privadas por meio da implantação de “soluções educacionais” que acentuam as várias formas de privatização da educação e negligenciam sua realização como um direito humano.


			Em vista disso, minha resposta à provocadora pergunta é que a transferência da gestão da escola para organizações privadas não é solução para que a escola pública se torne organicamente associada às necessidades e interesses da maioria da população e para que tenha condições de funcionamento adequadas para que isso ocorra. Se essa transferência cria entre nós uma charter school, como afirmam seus proponentes, a leitura deste livro auxiliará na resposta.


			Prof.ª Dr.a Theresa Adrião


			Livre-docente pela FE-Unicamp


			Campinas, 28 de fevereiro de 2022
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Introdução 


			A proposição de políticas que privatizam a educação pública tem sido uma constante no debate educacional, desde os anos 1990, quando foi gestada a reforma gerencial brasileira que abriu caminhos para novas formas de provisão do serviço público. A Emenda Constitucional n.º 19, de 1998, institui instrumentos que regulamentam a relação entre o setor público e o setor privado (ADRIÃO; BEZERRA, 2013), enquanto, a Lei n.º 9.637, de 1998, normatizou as Organizações Sociais (OSs) e o processo que foi denominado como “publicização” pelos reformadores, qualificando instituições que podem ser responsáveis por atribuições que antes eram exclusivas do Estado.


			Experiências internacionais de outras formas de gestão da educação pública também floresceram nas últimas décadas e chegaram ao Brasil como modelos a serem seguidos na busca por mais eficiência nas escolas. Um tema que ganha destaque nesse contexto são as escolas charter, propondo que organizações privadas possam empregar seus conhecimentos gerenciais para desburocratizar as escolas e melhorar seus resultados. Para isso, essas organizações recebem fundos públicos e prestam o serviço para a população enquanto o Estado e a sociedade fiscalizam e acompanham o trabalho.


			As escolas charter, em seu formato original, são instituições financiadas com recursos públicos e geridas por organizações privadas. Em alguns casos a iniciativa privada também participa com uma parte dos recursos, mas o financiamento é predominantemente público. Nos EUA, o ente privado pode ter, ou não, fins lucrativos, como as chamadas Educational Management Organizations (EMO) que, “ancorando-se na ideia de que a gestão empresarial é mais eficiente, se caracteriza pela criação de charter por empresas lucrativas, em alguns casos se constituindo em ‘redes’ de escolas charter” (ADRIÃO, 2014, p. 272). 


			Os modelos de escolas charter variam de acordo com as legislações e contextos locais, no entanto, alguns elementos comuns compõem os pressupostos desse tipo de política. Como já dito, essas escolas são financiadas com dinheiro público e geridas por instituições da esfera privada, isso porque a proposta se desenvolve em torno da ideia de que a desburocratização característica do setor privado é capaz de melhorar os resultados da escola. Essa desregulamentação — que é apresentada como autonomia — é vinculada a uma maior responsabilização (ADRIÃO, 2014), na qual os operadores das charter precisam entregar contrapartidas estabelecidas em uma relação contratual. 


			Idealmente, por estarem livres de alguns regulamentos da rede pública de ensino, essas escolas poderiam se organizar a partir das demandas locais, ensinando aqueles estudantes que não têm obtido êxito no sistema tradicional (BUDDE, 1998). Por sua vez, os responsáveis pelos alunos poderiam optar pelo modelo considerado mais adequado, criando concorrência e adotando mecanismos de mercado, característicos da gestão empresarial. A defesa da concorrência e escolha da escola está relacionada à organização georreferenciada2 do sistema escolar estadunidense, no qual o estudante precisa se matricular na escola do distrito em que reside. Desse ponto de vista, a escola charter se apresenta como mais flexível, onde todos podem se matricular, e quando a procura é demasiada são realizados sorteios. 


			 No Brasil, como explica Adrião (2017, p. 11), não se verificam políticas de subsídio à escolha parental, mas sim, políticas de transferência da gestão de escolas públicas para organizações não estatais sob o argumento ideológico da maior eficiência do setor privado. Para ela:


			O modelo, apresentado por seus proponentes (Instituto Unibanco, Fundação Braudel, entre outros) como charter school, na medida em que não se ancora, sequer ideologicamente, na premissa liberal da escolha da escola e na medida em que não temos no Brasil a matrícula obrigatória por georreferenciamento, entre nós, a proposta nada mais é que a ampliação para outras etapas de escolaridade do precário atendimento por convênios existentes na educação infantil. (ADRIÃO, 2017, p. 11).


			Essa ampliação da gestão privada da escola pública para outras etapas da escolaridade é acompanhada pelo discurso da eficiência medida pelos exames de larga escala, questão latente nas políticas direcionadas ao ensino fundamental e médio, que não se encontra de forma relevante nos convênios destinados a oferecer vagas para a educação infantil.


			Apesar do modelo ser sugerido no Brasil, não há consenso a respeito da melhoria dos indicadores (e das escolas de forma geral) a partir da implementação de charter nos Estados Unidos da América (EUA), berço da ideia. Muitas pesquisas afirmam que não existem evidências empíricas que sustentem a afirmação de que essas escolas são mais eficientes (ADRIÃO, 2014; KLEES; EDWARDS JR, 2015; RAVITCH, 2011). Apesar disso, o movimento pró-charter cresce e dados de 2018 demonstram que 7 mil escolas, com 3,2 milhões de estudantes, já se organizam nesse formato naquele país (NATIONAL ALLIANCE FOR PUBLIC CHARTER SCHOOLS, 2018). 


			Mesmo com a falta de evidência a respeito de sua efetividade, o tema vem sendo sugerido no Brasil e algumas propostas similares têm despontado em diferentes contextos. Compreendendo que aqui as políticas de privatização da gestão de escolas públicas não são novidade, principalmente na educação infantil3, observa-se essa tendência recente de extensão desse formato de privatização para escolas de ensino fundamental e médio. Isso ocorre a partir de mudanças na legislação e inovações no marco regulatório das organizações da sociedade civil.


			Apesar disso, existem entraves importantes para implementação desse tipo de política, como: (1) a determinação constitucional de valorização dos profissionais da educação; (2) o princípio da gestão democrática previsto no inciso VIII do Art. 3º da LDB/96; e (3) a lei do Fundeb, que não permite a transferência de recursos do fundo para organizações sociais. Essas barreiras não são intransponíveis, são alvos de diferentes interpretações dos tribunais e de tentativas de mudanças legislativas, como o Projeto de Lei do Senado n.º 739/2015, que pretende incluir as OSs no Fundeb, e a decisão de 2015 do STF acerca da Ação Direta de Inconstitucionalidade (Adin n.º 1.923/DF) que ratifica a possibilidade de contratação de professores por meio de organizações sociais.


			Localiza-se nessa tendência o programa de contratos de gestão com organizações sociais nas escolas estaduais de Goiás, objeto de análise desta obra. A iniciativa foi formulada e divulgada no final de 2015, inspirada nas charter estadunidenses e inglesas e na reforma gerencial brasileira dos anos 1990. Ela apresenta características que se referenciam e se aproximam das charter, entretanto, manifesta também inspirações, trajetórias, desenhos e motivações específicas. 


			A amplitude da proposta chama a atenção, pois o governo de Goiás almeja transferir a gestão de 30% de suas escolas para OSs. Em entrevista ao jornal Opção, a secretária de Educação, Cultura e Esporte (Seduce-GO), Raquel Teixeira (PSDB)4, declarou que o modelo desenvolvido em Goiás se inspira nas experiências internacionais e que uma equipe “foi aos Estados Unidos e à Inglaterra, para entender o funcionamento das charter schools e das academies” (JORNAL OPÇÃO, 2017a, p. 1).


			O Despacho n.º 596/2015, assinado pelo governador Marconi Perillo (PSDB)5, expressa algumas justificativas para a elaboração da política. Em resumo, é possível citar três razões principais: a melhoria do Ideb; a desburocratização da gestão escolar, inclusive com a contratação de professores por meio das OSs; e a economicidade6. As razões declaradas estão relacionadas, pois, assim como nas charter, os formuladores do programa entendem que a desburocratização pode gerar melhores desempenhos acadêmicos, com investimento menor ou igual. Todos esses aspectos serão analisados no desenvolvimento do trabalho, na busca de compreender a coerência deles com a forma como a política foi desenhada.


			É importante ressaltar que no momento de escrita desta obra os contratos de gestão não tinham sido efetivamente implementados. Inicialmente, era previsto que o programa iniciasse no ano letivo de 2016, entretanto, disputas judiciais fizeram com que ele não fosse implantado até 2018. Nesse tempo houve decisões desfavoráveis e uma decisão favorável ao governo de Goiás. O Ministério Público Federal (MPF), o Ministério Público de Goiás (MP-GO) e o Ministério Público de Contas do Estado (MPC) entraram com pedidos de liminares para suspensão dos editais do programa. Os órgãos questionavam o tempo de duração dos contratos (3 anos, podendo ser prorrogados por até 12 anos), apontavam prejuízos para a gestão democrática dessas escolas, entendiam que a contratação por meio das OSs poderia ferir o princípio da valorização dos profissionais da educação (previsto no Art. 206 da CF 88), assinalavam que os recursos do Fundeb não poderiam ser repassados para OSs, interrogavam sobre o valor por aluno estipulado e questionavam a “notória capacidade” e “idoneidade moral” de algumas organizações qualificadas no estado.


			Em resumo, no período entre 2016 e 2018 foram lançados quatro editais para o repasse da gestão de 30% das escolas de três regiões do estado. É previsto que os contratos tenham vigência de três anos (36 meses), podendo ser prorrogados por até 12 anos. O primeiro edital (001/2016) tinha como objeto 23 escolas de Anápolis, porém nenhuma organização social conseguiu apresentar proposta satisfatória e todas foram desclassificadas. O segundo edital (003/2016)7 é relacionado às mesmas escolas de Anápolis e foi lançado cerca de seis meses após o primeiro. Ao final, a organização Gestão, Transparência e Resgate Social (GTR) foi proclamada vencedora do certame, mas sofreu um pedido de suspensão via liminar do MP-GO, que foi acatada pela justiça. Apesar da não concretização do contrato de gestão em Anápolis, a Seduce-GO lançou mais dois editais (001/2017 e 002/2017) referentes a, respectivamente, 11 escolas de Águas Lindas e Planaltina e 14 escolas de Luziânia e Novo Gama. O edital 001/2017 também teve uma organização declarada vencedora (Instituto Destra de Educação – Inded), mas foi suspenso. Já o quarto edital (002/2017) foi alvo de liminar antes mesmo da seleção da OS, entretanto, o governo recorreu e, em segunda instância, conseguiu derrubar a decisão que paralisava os trâmites. 


			Essa primeira vitória do governo goiano veio somente em agosto de 2018, o que permitiria que o processo de seleção da OS tivesse prosseguimento. Apesar disso, o programa continuou parado – com a proximidade das eleições para governador do estado a secretaria justificou que não levaria a proposta adiante em 2018.


			As eleições para o estado de Goiás em 2018 marcaram a derrota do candidato indicado pelo ex-governador Marconi Perillo (PSDB), José Eliton Júnior (PSDB). Eliton foi vice-governador de 1º de janeiro de 2011 até 7 de abril de 2018, quando assumiu o governo com a saída de Perillo para concorrer ao senado (VELASCO, 2018). No pleito de 2018, José Eliton, que tinha Raquel Teixeira como candidata a vice-governadora, conseguiu apenas 13,73% dos votos válidos, amargando a terceira colocação. O vencedor foi Ronaldo Caiado (DEM), com 59,73% da preferência popular (G1, 2018). 


			 Apesar das incertezas e dos entraves que desmobilizam (até o momento) a implementação dos contratos de gestão na educação goiana, acredita-se que a análise do programa continua oportuna, pois a escola charter é um tema que tem sido alvitrado por instituições privadas que influenciam na agenda educacional brasileira (ADRIÃO, 2014). Além disso, a proposta já despertou o interesse de outros estados que visitaram Goiás para conhecê-la, o que indica o potencial de influência da política pública em outros contextos.
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